
TERMO DE REFERÊNCIA COMPRA

1. OBJETO

1.1 Aquisição de materiais de refrigeração usados de acordo com a demanda da Unidade de

Manutenção, conforme especificações, quantidades estimadas e demais condições técnicas

constantes na tabela a seguir:

ITEM
DESCRIÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

1
Fita PVC para proteção e acabamento de duto de isolamento ar condicionado,
auto aderente, não adesiva, branca, rolo medindo de 10m x 10cm rolo 200

2 Óleo mineral para compressores de refrigeração, CP32 RF ISO 32, pote 01litro pote 15

3 rolo 50 metros rolo 4

4
Tubo isolante polietileno (Esponjoso), blindado, inverter, branco ou cinza, barra

un 190

5
Tubo isolante polietileno (Esponjoso), blindado, inverter, branco ou cinza, barra

un 180

6
rolo 15m (Panqueca), sem costura, recozido, flexível

rolo 6

7
Tubo de cobre para
rolo 15m (Panqueca), sem costura, recozido, flexível

rolo 15

8
rolo 15m (Panqueca), sem costura, recozido, flexível

rolo 15

9
rolo 15m (Panqueca), sem costura, recozido, flexível

rolo 3

10 Gás refrigerante R22 (Fluído), botija de 13,6 kg, não inflamável un 6

11 Gás refrigerante R32 (HFC 32), botija de 9,5 kg, classe de segurança A2L un 4

12 Gás refrigerante R410a (Fluído), botija de 11,34 kg, não inflamável un 14

1.2 O objeto da contratação caracteriza-se como:

















h) manter atualizado o contrato social, bem como seus dados, especialmente endereço,

telefone e email, durante toda a vigência do ajuste, devendo comunicar imediatamente

qualquer alteração;

i) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

j) comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

k) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

l) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento da sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

n) não manter, durante toda a execução do contrato, direta ou indiretamente, vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul ou com agente público que desempenhou

função na licitação/contratação ou que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, os termos do disposto no artigo 14, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021;

o) não possuir, durante toda a execução do contrato, no quadro societário, cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,

de membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, ou de

servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento, vinculados direta ou

indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da

licitação/contratação no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, nos

termos do artigo 3º, inciso II, da Resolução CNMP n.º 37/2009 (com redação dada pela

Resolução CNMP n.º 172/2017);

7.6 Sanções:

7.6.1. Poderão ser aplicadas sanções de natureza moratória e punitiva diante do não

cumprimento das cláusulas contratuais:

a) multa por atraso: 0,5% sobre a parcela inadimplida por dia de atraso, no máximo de 20 dias;

b) advertência;





8.3 O pagamento dar-se-á no 15º (décimo quinto) dia após o recebimento definitivo dos bens.

8.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante.

8.5 Valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, poderão ser deduzidas do pagamento, de forma cautelar ou definitiva.

8.6 O não pagamento na data implica em atualização monetária entres as datas prevista e

efetiva de pagamento, de acordo com a variação pro rata die do IPCA.

8.7 Os preços serão reajustados na proporção da variação do Índice de Preços ao Consumidor

IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, observado o

interregno mínimo de um ano da data do orçamento estimado.

8.7.1 Considera-se data do orçamento estimado, nos termos do Provimento 104/2023-PGJ,

conforme o caso, a data da proposta, no caso de contratações diretas dos arts. 74 e 75, incisos

III e seguintes, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, a data do Mapa de Preços validado pela

área requisitante, na fase do planejamento (ou pelo agente da contratação na fase de seleção

do fornecedor, se refeito).

8.7.2 O reajuste incide apenas sobre as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência

da anualidade.

8.7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1 CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DOS PREÇOS







Considerando que o objeto, fornecimento de materiais de refrigeração, não apresenta

características que exijam a associação de empresas com especialidades distintas ou

complementares, por tratar-se de produtos padronizados e disponíveis no mercado,

recomenda-se vedar a participação em consórcios. Tal medida contribui para maior

simplicidade na gestão, transparência na responsabilização e redução de riscos operacionais,

evitando fragmentação de responsabilidades e facilitando a aplicação de penalidades. Além

disso, não se identifica, em princípio, vantajosidade econômica ou técnica na formação de

consórcios para este objeto.

Não se aplica (apenas para contratações diretas).

10. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor estimado será definido após orçamentação.


